LEI N° 485/2008.

De 10 de janeiro de 2008.

AMPLIA E DA NOVA REDAÇÃO AO ART. 27 DA LEI MUNICIPAL N° 140/2002, ALTERADO PELA LEI N° 247/2004 E AMPLIA E REGULAMENTA A ESTRUTURA ADMINISTRATIVA CRIADA PELA LEI MUNICIPAL N° 182/2003 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

INGO MIGUEL OBERHERR, PREFEITO MUNICIPAL DE BOA VISTA DO INCRA-RS, faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou, e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei;

Art. 1º – Fica alterado O artigo 27 da Lei Municipal n° 140/2002, alterada pela Lei n° 247/2004, que dispõe sobre o Quadro em Comissão e Funções de Confiança, com denominação, número de cargos e padrão de vencimento, passando a vigorar com a seguinte redação:


“Art. 27 – O Quadro de Cargos em Comissão e Funções de Confiança, com denominação, número de cargos e padrão de vencimentos, fica assim constituído:

Número de Cargos            Denominação do           Padrão          Coeficiente

                                          Cargo ou Função                             CC                   FG


01

   Diretor da Junta Militar
01
   1.50                 0.75


05
              Chefe de Equipe                  01
   1.50                 0.75


25
              Chefe de Setor                     02            2.50                1.25


01                      Chefe de Gabinete               02            2.50                1.25


05                      Chefe de Departamento       03            3.20                1.65


01                      Assessor Especial                04            4.50                2.25


02                      Assessor Jurídico                 05            6.00                3.00


06                      Secretário Municipal            06                “Subsidio”.

Art. 2° - Amplia e regulamenta e Estrutura Administrativa criada pela Lei Municipal n° 182/2003, de 29 de maio de 2003, que dispõe sobre a organização Administrativa do Poder Executivo.

Art. 3
 ° - Fica criado, na secretaria de Administração e Planejamento, o seguinte órgão:


I – Setor de Planejamento de Atividades Desportivas.

Art. 4° - Altera-se e dá nova redação ao Anexo III, da Lei Municipal n° 182/2003, de 29 de maio de 2003, que dispõe sobre o Organograma do Poder Executivo do Municipio de Boa Vista do Incra, conforme Anexo I da presente Lei.

Art. 5º - O Anexo II da Presente Lei dispõe sobre as atribuições do cargo ora criado, as quais poderão ser alteradas  por lei de iniciativa do Chefe do Poder Executivo.

Art. 6° - Revoga-se expressamente o art. 27 da Lei Municipal n° 140/2002, de 04 de setembro de 2002, redação dada pela Lei Municipal n° 247/2004, de 16 de março de 2004.

Art. 7° - Revoga-se expressamente o Anexo I da da Lei Municipal n° 246/2004, de 16 de março de 2004.

Art. 8° - Esta Lei entrará em vigor a partir da data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal, em 10 de janeiro de 2008.

Registre-se e Publique-se

Ingo Miguel Oberherr

Prefeito Municipal

Carlos Juarez de Lima Pedroso

Sec. De Administração e Planejamento

ANEXO II

CATEGORIA: Chefe do Setor de Planejamento de Atividades desportivas 

SERVIÇO: Planejamento Administração Geral

PADRÃO: CC 02

Síntese dos Deveres: Elaborar e propor ao Prefeito, em articulação com os demais órgãos, o planejamento e as atividades referente ao desporto, bem como acompanhar a sua implementação. E cumprir as atribuições contidas no Anexo I da Lei Municipal n° 182/2003

Exemplos de Atribuições: planejar e promover a elaboração de um programa anual de eventos desportivos; propor a inclusão destes programa no calendário escolar; planejar, promover e coordenar a realização de campeonatos e torneios desportivos; planejar, propor e orientar a realização de eventos recreativos; promover a formação de bandas e fanfarras; planejar e promover a execução de atividades recreativas e desportivas aos alunos matriculados nas escolas municipais fazendo utilizar as instalações escolares fora das horas de aula e nos períodos de férias, para a realização dessas atividades; planejar e desenvolver atividades culturais de âmbito municipal; planejar e promover regularidade, a execução de programas culturais de interesse da população; fazer estudos sobre o resultado dos eventos realizados, visando aprimorar experiências futuras; realizar outras atividades afins. 

CONDIÇÕES DE TRABALHO:

CARGA HORÁRIA: dedicação integral;

REQUISITOS PARA O PROVIMENTO: 

IDADE MÍNIMA: 18 anos;

RECRUTAMENTO: Livre nomeação e exoneração

